
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.926 - RS (2012/0261487-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : CARLOS TADEU DE CARVALHO MOREIRA 
ADVOGADOS : EVERTON PEREIRA DE MATTOS 
  SILVIA BEATRIZ MARTINS FERREIRA 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROFESSOR DE UNIVERSIDADE FEDERAL. REMOÇÃO POR MOTIVO 
DE SAÚDE. POSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. "O cargo de professora de Universidade Federal pode e deve ser interpretado, 
ainda que unicamente para fins de aplicação do art. 36, § 2º, da Lei nº 8.112/90, 
como pertencente a um quadro de professores federais, vinculado ao Ministério 
da Educação" (AgRg no AgRg no REsp 206.716/AM, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJ 9/4/2007).
2. Hipótese em que ficou comprovado no acórdão recorrido que o autor foi 
submetido a intervenção cirúrgica para substituição da sua válvula atrófica; sofre 
de complicações de natureza renal; possui hipertensão arterial importante; e 
esteve várias vezes em licença para tratamento de saúde, totalizando 185 dias de 
afastamento.
3. O Tribunal de origem concluiu, após análise do acervo probatório da demanda, 
que estão preenchidos os requisitos do art. 36, parágrafo único, inciso III, alínea 
"b", da Lei 8.112/1990. O reexame das provas dos autos esbarra na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 

Brasília, 11 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.926 - RS (2012/0261487-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : CARLOS TADEU DE CARVALHO MOREIRA 
ADVOGADOS : EVERTON PEREIRA DE MATTOS 
  SILVIA BEATRIZ MARTINS FERREIRA 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Recurso Especial 

(fls. 439-446), sob o fundamento de que a jurisprudência desta Corte entende que as 

Universidades Federais se encontram vinculadas a um mesmo órgão, qual seja, o Ministério da 

Educação. Por esse motivo, o cargo do recorrido, de professor de Universidade Federal, deve 

ser interpretado como pertencente a um quadro de professores federais, vinculado ao 

Ministério da Educação.

A Fundação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul sustenta que "as 

Universidades Públicas detém personalidade jurídica  própria  e  gozam  de  autonomia  

administrativa  e  financeira, constitucionalmente garantidas, motivo pelo qual tem quadro de 

pessoal e recursos próprios, assim não é disponibilizar de um cargo a servidor oriundo de 

outra instituição" (fl. 453).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.926 - RS (2012/0261487-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.3.2013.

Trata-se de ação que versa sobre remoção de funcionário público federal, 

lotado como professor da FURG, para a Universidade de Brasília.

O artigo 36, parágrafo único, III, "b", da Lei 8.112/90, que trata da matéria, 

dispõe: 

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de 
ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede. Parágrafo 
único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de remoção: 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

(...)
III - a pedido, para outra localidade, independentemente do 

interesse da Administração: 
b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 

dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, 
condicionada à comprovação por junta médica oficial; (...) 

Na leitura do dispositivo acima transcrito, verifica-se que a lei estabelece que a 

remoção para fins de acompanhamento para tratamento de saúde de fato possibilita a 

mudança do servidor público federal para outra localidade, no âmbito do mesmo quadro, 

condicionada à comprovação da enfermidade por junta médica oficial. 

Conforme consignei na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte entende 

que as universidades federais se encontram vinculadas a um mesmo órgão, o Ministério da 

Educação. Por esse motivo, o cargo do recorrido de professor de Universidade Federal deve 

ser interpretado como pertencente a um quadro de professores federais, vinculado ao 

Ministério da Educação. 

Dessa forma, o art. 36 da Lei 8.112/1990 deve ser aplicado ao caso, pois o 

cargo por ele exercido, professor de Universidade Federal, certamente pode ser exercido em 

qualquer universidade federal do País. Nesse sentido:
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  AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. REMOÇÃO. ART. 36, § ÚNICO, DA 
LEI 8.112/90. PROFESSORA DE UNIVERSIDADE FEDERAL. DIREITO 
DE SER REMOVIDA À OUTRA UNIVERSIDADE FEDERAL PARA 
ACOMPANHAR CÔNJUGE, SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, 
REMOVIDO POR MOTIVO DE SAÚDE.

  1. O cargo de professora de Universidade Federal pode e deve 
ser interpretado, ainda que unicamente para fins de aplicação do art. 36, § 2º, da 
Lei nº 8.112/90, como pertencente a um quadro de professores federais, vinculado 
ao Ministério da Educação.

  2. Por outro lado, se fosse impedida a remoção da Professora 
por se tratarem as Universidades de autarquias autônomas, a norma do art. 36, § 
2º, da Lei nº 8.112/90 restaria inócua para diversos servidores federais que 
estivessem vinculados a algum órgão federal sem correspondência em outra 
localidade. Tome-se por conta, ainda, que o cargo de professora de Universidade 
Federal, certamente pode ser exercido em qualquer Universidade Federal do 
País.

  3. É de se observar que, ainda que não se queira dar a referida 
interpretação à norma, o art. 226 da Constituição Federal determina a proteção à 
família, artigo este que interpretado em consonância com as demais normas 
federais aplicáveis à hipótese, demonstra ser irrazoável que se impeça uma 
servidora pública federal, concursada, ocupante de cargo existente em diversas 
cidades brasileiras, de acompanhar seu cônjuge, servidor público, que, por motivos 
de saúde, foi transferido para uma destas cidades.

  4. Direito da Professora de ser removida, da Universidade 
Federal do Amazonas para a Universidade Federal Fluminense, em razão da 
transferência de seu cônjuge, por motivos de saúde, para o Rio de Janeiro.

  5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 206.716/AM, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJ 09/04/2007, p. 280).

In casu, o acórdão vergastado ressaltou o nível de enfermidade do autor. Cito 

(fl. 360):

Ainda que assim não fosse, a parte autora comprovou largamente, 
pelos documentos que acompanham a exordial, a enfermidade cardíaca que lhe 
acomete, tendo sido, inclusive submetido a intervenção cirúrgica para substituição 
da sua válvula atrófica. Demonstrou, ademais, complicações de natureza renal, 
assim como estar acometido de hipertensão arterial importante.

Não fosse suficiente, a parte autora comprovou que esteve, no ano 
de 2008, em três oportunidades, em licença para tratamento de saúde (fls. 28, 33 
e 34), totalizando 185 dias de afastamento, durante o interregno de um ano, o que, 
por si só, atesta a gravidade do seu estado de saúde.

Saliente-se, ainda, que a parte autora fundou a sua pretensão de 
remoção à Brasília, no fato de estar fazendo seu acompanhamento por médicos 
daquela localidade, além de manter relação de convivência com o sr. Adelino 
Josemnar Zamboni, invocando a manutenção da unidade familiar, ainda que 
atípica.
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Assim, o Tribunal de origem, com suporte fático-probatório constante dos 

autos, concluiu que está acertada a remoção do servidor da cidade do Rio Grande do Sul para 

Brasília/DF para tratamento de saúde especializado. 

Desse modo, mostra-se inviável a reforma do acórdão recorrido, nos termos da 

Súmula 7/STJ, pois demanda o reexame da situação fática delineada pelo Tribunal de Justiça, 

soberano na análise dessa questão. 

Ademais, se a remoção tem por escopo possibilitar o melhor tratamento médico 

da doença de que é acometido o recorrido, nada obsta que a Administração verifique, por 

perícia médica periódica, a gravidade da doença, ou até mesmo seu controle ou sua total 

recuperação, ocasião em que cessa a razão motivadora da regra de exceção e, em tese, passa 

a ser possível a determinação, pelo ente público, do retorno do servidor ao local de sua antiga 

lotação, à luz da supremacia do eventual interesse público no deslocamento do servidor para o 

lugar de onde este proveio. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. 
REMOÇÃO. CÔNJUGE. INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Caso em que a agravante insurge-se contra a decisão a quo que 
reconheceu o direito de servidor público à remoção para acompanhar cônjuge.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que não há que se perquirir sobre a existência de vaga ou interesse da 
Administração para o deslocamento do servidor, se ancorado em motivo de saúde 
do cônjuge ou dependente. Precedentes: REsp 997.247/MT, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 2/8/2010; AgRg no REsp 
863.298/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 15/12/2008; REsp 
643.218/CE, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, DJ 
7/11/2005.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem registrou que a situação 
do agravado se amolda às hipóteses das alíneas "a" e "b" do inciso III, do artigo 
36, da Lei 8.112/90, uma vez que houve deslocamento da sua esposa no interesse 
do Poder Público e, além disso, o citado cônjuge, portador de neoplasia maligna, 
submete-se a tratamento em combate à doença em Hospital situado no Município 
de Curitiba, localidade para onde é pleiteada a remoção. O conhecimento do 
apelo especial por meio das razões expostas pela agravante ensejaria o reexame 
das provas carreadas aos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 31.498/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/12/2011).

ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO POR MOTIVO DE SAÚDE 
DE GENITORA DO SERVIDOR. CONVENIÊNCIA DA LOTAÇÃO 
PROVISÓRIA.

1. Em regra, a remoção decorre de ato administrativo orientado 
pela conveniência e oportunidade da Administração, vale dispor, apenas 
excepcionalmente é admitida com fundamento única e exclusivamente no 
interesse do servidor.

2. A Lei n. 8.112/1990, em seu artigo 36, inciso III, alínea b, 
permite a remoção a pedido, para outra localidade, independentemente do 
interesse da Administração, "por motivo de saúde do servidor, cônjuge, 
companheiro ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu 
assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial".

3. Se a remoção tem por escopo possibilitar o melhor tratamento 
médico da doença de que é acometida a genitora do recorrente, nada obsta que a 
Administração verifique, por perícia médica periódica, a gravidade da doença, ou 
até mesmo seu controle (como é possível, in casu) ou sua total recuperação, 
ocasião em que cessa a razão motivadora da regra de exceção e, em tese, passa 
a ser possível a determinação pelo ente público do retorno do servidor ao local de 
sua antiga lotação, à luz da supremacia do eventual interesse público no 
deslocamento do servidor para o lugar de onde este proveio.

4. Uma vez cessada a causa ensejadora do deslocamento, a razão 
de ser do instituto seria deturpada em face da manutenção do agente em lotação 
distinta da originária. Estar-se-ia sacrificando o princípio da supremacia do 
interesse público sem outro valor que justificasse sua ponderação segundo o 
critério da proporcionalidade, com constantes distorções dos quadros da 
Administração e graves prejuízos a esta (e até à sociedade), Administração que 
havia fixado, segundo as necessidades de serviços, o seu pessoal em determinado 
lugar e, impedida de se reorganizar, ver-se-ia obrigada à realização de novos e 
novos concursos públicos.

5. Outrossim, não prospera a alegação de divergência 
jurisprudencial, haja vista que os precedentes destacados como paradigmas não 
definem especificamente o caráter precário ou definitivo da remoção para o 
exclusivo tratamento de saúde. Na verdade, tão somente dispensam a análise de 
interesse da Administração no ato de remoção a pedido para tal tratamento ou, 
em razão da tutela da união e manutenção da unidade familiar - nessa hipótese, 
sim - determinam a remoção definitiva.

6. Frise-se que não se está aqui afastando as remoções definitivas 
chanceladas pela jurisprudência em favor da unidade familiar, do direito à 
educação etc. Essas hipóteses envolvem valores que, se não preponderam, 
confundem-se com o próprio interesse público.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1272272/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2012).
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0261487-1 REsp 1.357.926 / RS

Números Origem:  00009967120094047101  200971010009962  9967120094047101

PAUTA: 09/04/2013 JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : CARLOS TADEU DE CARVALHO MOREIRA
ADVOGADOS : EVERTON PEREIRA DE MATTOS

SILVIA BEATRIZ MARTINS FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : CARLOS TADEU DE CARVALHO MOREIRA
ADVOGADOS : EVERTON PEREIRA DE MATTOS

SILVIA BEATRIZ MARTINS FERREIRA
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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